
Pregão Eletrônico 

* Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões 

RECURSO: 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA, PREGOEIRA DO CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - CFN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2018 
PROCESSO N° 23/2018 

PRODUTIVA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ-MF sob o no 
05.122.192/0001-95, estabelecida na Rua das Figueiras Lote 07, Edif. Vista Shopping, Andar 10, Loja 56/57158159, 
CEP 71.906-750, Brasília-DF vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra decisão contida na ata da sessão destinada ao julgamento do Pregão Eletrônico 0312018, face a aceitação 
da proposta e habilitação da proponente TATICA SERVICOS GERAIS LTDA, em observância ao edital em apreço, às 
normas e princípios norteadores dos ramos administrativo e constitucional do direito pátrio. O que faz com base 
nos fatos e fundamentos doravante aduzidos. 

1) CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O respeitável julgamento do recurso recai sob a responsabilidade desta Comissão de Licitações, a qual a empresa 
recorrente confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão, buscando 
sempre pela proposta mais vantajosa para essa digníssima administração. 

2) TEMPESTIVIDADE 

A aceitação e habilitação da proposta ora recorrida foi comunicada em 05 de fevereiro de 2019 (terça-feira). 

O prazo de três dias úteis para apresentação do recurso se iniciou no dia 06 de fevereiro (quarta-feira), e se 
encerra em 08 de fevereiro (sexta-feira). 

Portanto, tempestivo o presente recurso. 

3) FATOS E FUNDAMENTOS DE REFORMA 

Este Conselho está promovendo o Pregão Eletrônico n° 03/2018, do tipo menor preço, com a finalidade de obter a 
proposta mais vantajosa para a contratação de serviços continuados para 2 (dois) postos, com dedicação exclusiva, 
sendo, 01 (um) de copeira e 01(um) de servente, com fornecimento de material de limpeza, utensílios, máquinas, 
equipamentos e uniformes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

Na divulgação do presente edital, o Conselho faz uma apresentação na forma que o certame irá ocorrer, senão 
vejamos: 

O CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - CFN, autarquia federal de fiscalização profissional, regida pela Lei n° 
6.583, de 20/10/1978, inscrito no CNPJ sob o n° 00.579.987/0001-40, com sede no SRTVS, Quadra 701, Bloco II, 
Sala 301 a 314 e 316, Centro Empresarial Assis Chateaubriand, Brasília, DF, mediante a pregoeira designada pela 
PORTARIA N° 18, DE 05 DE SETEMBRO DE 2018 torna público, para conhecimento dos interessados, que, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho 
de 1997, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012 e Decreto 9.178, de 23 de outubro de 2017, das Instruções 
Normativas SEGES/MPDG n° 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MP N° 2, de 16 de setembro de 
2009, n° 02, de 11 de outubro de 2010 e n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Portaria n° 409, de 21 de dezembro de 
2016 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Em suma, o pregão ocorrerá na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, e do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

O que quer dizer valor Global ? O valor global é uma estimativa que a apelada, na qualidade de órgão público, deve 
proceder para incluir em sua previsão orçamentária. Por conseguinte, o valor estimado não pode ser ultrapassado, 
mas não significa que efetivamente seja gasto, pois depende da comprovação da prestação de serviço 
correspondente. 

Ao analisarmos mais profundamente o edital, mais precisamente nos itens 6.2 e a tabela do item 12.1, 
demonstram que o valor global a ser considerado refere-se ao valor anual e não ao valor mensal conforme 
apresentado pela empresa TATICA SERVICOS GERAIS LTDA. 



6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

Item Função Quantid. (Posto) Valor Unitário Valor Mensal Valor Global 
(12 meses) 
01 Copeira 01 R$ 4.335,08 R$ 4.335,08 R$ 52.020,96 
02 Servente 01 R$ 7.260,36 R$ 7.260,36 R$ 87.124,32 
VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM: R$ 11.595,44 R$139.145,28 

12.1.2 O VALOR GLOBAL ESTIMADO é de: R$ 11.595,44 (onze mil quinhentos e noventa e cinco reais e quarenta e 
quatro centavos) mensais, totalizando o valor de R$ 139.145,28 (cento e trinta e nove mil centos e quarenta e 
cinco reais e vinte e oito centavos) anuais. 

Seguindo a linha de raciocínio, o cadastramento da proposta da maioria dos licitantes foi feito em plena 
conformidade com o Edital registrando nos campos específicos, valor unitário do item e o valor Total, visto que o 
item 12.1 do Ato Convocatório se refere ao julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL ao qual se refere o VALOR 
TOTAL PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO PARA 12 MESES. 

Não há discordância quanto a isto, visto que, todas as empresas cadastraram corretamente seus preços, exceto as 
empresas, L/DF 003 Serviços de limpeza Ltda no valor de R$ 9.446,52 e TOP UMP COMERCIO DE FILTROS EIREILI 
R$ 11.595,44. 

Desta forma, no início do certame, momento da abertura de propostas para lances, devido à disparidade de preços, 
as mesmas deveriam ter sido desclassificadas, evitando assim a indução dos demais licitantes ao erro, em razão da 
vinculação ao Instrumento Convocatório, cujo item 6.2 do Edital assim o prevê: "O pregoeiro verificará as 
propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência". 

Atitude está, com todo respeito, não executada pelo Sra. Pregoeira, abstendo-se do fato e dando continuidade ao 
certame, abrindo a fase de lances. 

A disputa foi injusta a partir do momento em que houve a aceitação de preços distintos e bastante digressivos 
entre si. Ou seja, algumas empresas com a não manifestação da pregoeira quanto a desclassificação das 
propostas, comeram a ofertar lances mensais, infringindo também o estabelecido no instrumento convocatório. 
Desta forma, as empresas que seguiram a estabelecido no Edital, apresentado propostas no valor global do 
contrato, ficaram prejudicadas visto que suas propostas estão baseadas no valor anual. 
Basta uma simples pesquisa em diversos editais de licitações públicas, que o valor global a ser considerado, refere-
se ao valor previsto para disponibilização orçamentaria. 

O artigo 30  da Lei 8.666193, diz: 

"Art. 30•  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

Desta forma e comprovado que a licitante não atendeu as exigências editalíticas contidas no Instrumento 
Convocatório, o que atrai a penalidade de desclassificação, prescrita no item 7.1.13 

7.1.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação 

Não há como corrigir as falhas da TATICA, cuja responsabilidade é somente dela própria. De modo que ela deve 
arcar com o ônus de seus procedimentos faltosos. 

• 	 Aqui não se trata de formalismo, pois a exigência é decorrente da Lei e, portanto, tem caráter público. A lei não 
encerra termos inúteis. Se o legislador impôs essa obrigação, não pode essa Comissão entender como ato 

• 	 formalista. Trata-se de expressa exigência legal. 

Celso Antônio Bandeira de Mello leciona sobre esses princípios: 

Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica 
ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. E a mais grave 
forma de ilegalidade ou inconstitucional idade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu 
arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra (Curso de Direito Administrativo, lOa. edição, Malheiros 
Editores, 1998, pg. 583/584). 

Ou seja, ao aceitar como válida uma proposta cujo teor está em clara desconformidade com o exigido pelo edital, 
feriu-de a um só tempo os princípios da vinculação ao edital, de aplicação analógica, e da isonomia. 

de conhecimento de todos que o edital de convocação faz lei entre as partes e as vincula, invariavelmente, a 
todos os seus termos, não tendo as concorrentes qualquer forma de alterá-los, senão pelo remédio de 
impugnação. 

"Nas licitações, o princípio de legalidade incide sobre o edital - a lei interna do procedimento concorrencial -, 
informando-o, ou seja, ditando a conduta da Administração e dos licitantes, do começo ao fim, 'suportando a 



Administra o a lei que editou, ao mesmo tempo que 'aderindo o licitante, ponto por ponto, às regras estabelecidas 
para o certame O princípio de legalidade preside à elaboração do edital que deverá ser absolutamente de acordo 
com as leis em vigor." (in DAS LICITAÇOES PUBLICAS, J. Cretelia Júnior, 7a edição, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 
1994, pág. 94, grifou--se) 

Hely Lopes de Meirelles conceitua esse princípio da seguinte forma: 

"Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a 
Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou 
na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em desacordo 
com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como 
a Administração que o expediu (art. 41)." (in DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, Hely Lopes de Meirelles, 19 
edição, Malheiros Editores, São Paulo, 1994, pág. 249/250) 

Se, por um lado, o princípio da vinculação vale para os licitantes, por outro lado, com mesmo valor, vige para quem 
criou o edital, que não deve abrir exceções àqueles que, após acatarem as condições editalícias, deliberadamente 
não cumprem com sua obrigação de apresentar os seus documentos em conformidade com o disposto no edital. 

Dessa forma, aqueles que assim procedem, não podem escapar à aplicabilidade do rigor da norma que determina a 
forma de classificação. Proceder de forma diversa seria expor o contratante ao confronto com a norma legal, 
agindo flagrantemente aà seu arrepio. 

No que tange ao princípio isonômico, talvez resida nesse item o maior dos princípios insculpidos pelo constituinte 
no preâmbulo da Constituição de 1988. 

O princípio da igualdade deve ser o norte de todo o procedimento licitatório, estando incrustado no conceito da 
livre concorrência, a fim de garantir a melhor proposta à Administração. 

Nesse espectro, não deve ser entendido como discriminatórias apenas aquelas medidas que visam obstar a 
participação de concQrrentes no certame. Deve ser entendido, também desta forma, como desigualdade nas 
condições de concorrência, também aquelas medidas que visam assegurar a participação de empresas que não 
cumpram, rigorosamente, com as normas editalícias. 

Ora, vigendo o Edital, a obrigação de fazer deve ser igual para todos os concorrentes, não podendo, ante esse ou 
aquele motivo, serem ignoradas as normas e os procedimentos legais ou abrandadas para uns poucos. 

Não é outro o entendimento de Jessé Torres Pereira Júnior, ao comentar o art. 41 da lei 8.666/93, que perfila: 

A vinculação da Administração às normas e condições do edital (vale também para a carta-convite), que a lei 
qualifica de estrita, acarreta pelo menos três conseqüências importantes: 
(a) a discricionariedade da Administração para estabelecer o conteúdo do edital transmuda-se em vinculação uma 
vez este publicado, passando a obrigar tanto o administrador quanto os competidores; 
(b) o descumprimento de disposição editalícia, pela Administração, equivale à violação do direito subjetivo dos 
licitantes de se submeterem ao certame segundo regras claras, previamente fixadas, estáveis e iguais para todos 
os interessados; 
(c) para que o edital vincule legitimamente a Administração e os licitantes, necessário é que todas as suas 
cláusulas e condições conformem-se aos princípios regentes da matéria e à lei, seguindo-se queo edital não é 
peça intangível, ao inteiro alvedrio da Administração." (in COMENTÁRIOS A NOVA LEI DAS UCITAÇOES PUBLICAS, 
Jessé Torres Pereira Júnior, 2a Tiragem, Ed. Renovar, Rio de Janeiro, 1993, pág. 212/213) 

Portanto, não restam dúvidas de que a proposta da licitante TATICA SERVICOS GERAIS LTDA, a despeito de não ter 
apresentado proposta como determina o Edital, merece imediata reforma, sob pena de se instaurarem 
permanentemente os prejuízos à Administração e ao erário público, às demais licitantes e às normas e princípios 
que regem este processo licitatório, bem como atrairá a aplicação das medidas cabíveis ante tais prejuízos. 

4) REQUERIMENTO 

Ante o exposto, requer o conhecimento e provimento do presente recurso para reformar a decisão que aceitou e 
habilitou a proposta apresentada pela empresa TÁTICA SERVICOS GERAIS LTDA nos autos do Pregão Eletrônico n° 
03/2018, face sua manifesta inexequibilidade e inobservância das normas legais e editalícias. 

Termos em que pede deferimento. 

Brasília-DF, 07 de fevereiro de 2019 

Fechar 



Pregão Eletrônico 

* Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões 

CONTRA RAZAO: 

CONTRA RAZÃO 
AO 
CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - CFN 
ILMA. SENHORA PREGOEIRA 
PREGÃO ELETRÔNICO - N° 0312018 
PROCESSO N° 23/2018 

ILUSTRISSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO FEDERAL DE 
NUTRICIONISTAS - CFN. 

A TATICA SERVIÇOS GERAIS LTDA - EPP, já devidamente qualificada nos autos em epigrafe do Processo 
administrativo, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, por meio de seu procurador abaixo assinado, 
com fulcro na Lei de Licitações e demais Decretos complementares, respeitosamente e tempestivamente, 
apresentar como Recorrida as suas: 

CONTRARRAZÕES 

Ao Recurso Administrativo interposto pela licitante PRODUTIVA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., o qual foi 
apresentado em face da r. decisão proferida por esta d. PREGOEIRA, no sentido de declarar a ora Recorrida TATICA 
SERVIÇOS GERAIS LTDA - EPP., vencedora do presente certame. 

Desse modo, por tempestiva a presente impugnação, bem como, pela Recorrente, ora impugnada, não ter 
apresentado em sua peça recursal elementos sólidos o bastante para que pudessem i - ) afastar os fundamentos 
utilizados pela d. Autoridade (PREGOEIRA), em declarar a habilitação da Recorrida e ii - ) O recurso interposto deve 
ser considerado improvido, razão pela qual REQUER-SE seja mantida in totuma decisão recorrida, conforme razões 
a seguir expostas. 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO: 
DOS MOTIVOS PARA A MANUTENÇÃO DA ACERTADA DECISÃO RECORRIDA 

1 - DA CORRETA HABILITAÇÃO DA RECORRIDA TÁTICA SERVIÇOS GERAIS LTDA - EPP. 

DA AUSÊNCIA DE NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA - FUNDAMENTOS E MOTIVAÇÃO DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADOS. 

Inicialmente, afirma a Recorrente em suas CONSIDERAÇÕES INICIAIS que: "... CONFIA NA USURA, NA ISONOMIA 
E NA IMPARCIALIDADE..." da Comissão de Licitação na prática de seus ATOS mas passa a atacar a decisão 
proferida no presente certame, através da qual restou declarada a habilitação da Recorrida afirmando que 
padeceria de acertada decisão do d. Pregoeira e prossegue afirmando que a ação da Comissão conduziu as 
licitantes a erros, ou seja, confia mas, ao mesmo tempo acusa e prossegue acusando a Recorrida de ter colocado 
proposta inexequivel mesmo TENDO esta apresentado lances corretos CADASTRANDO valor mensal e global tanto 
no momento inicial do Certame quanto também em sua planilha. A Recorrente interpõe recurso com o visível o afã 
de se sangrar vencedora a revelia da legalidade e tumultuar o bom andamento do Certame. 

SEM RAZÃO A RECORRENTE. 

Vejamos: 
O edital como lei interna da licitação deverá conter o critério de aceitabilidade de preços, sendo vedada a fixação 
de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preço de referência, conforme dispõe o 
inciso X do ar-t. 40 da Lei n° 8666/93, devendo ainda constar do anexo do edital o orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários, conforme § 2 0 , inc. II, do mesmo artigo. 
O TCU, através da Súmula 259, disciplinou que nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do 
critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e 
não faculdade do gestor. 

A - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
No julgamento das propostas deve-se atentar para o princípio do julgamento objetivo, o qual impede desvio no 
julgamento em relação ao previsto no instrumento convocatório. Com  esse princípio busca-se evitar a escolha de 
propostas sem critérios e direcionadas a algum licitante. 

• 	Em conformidade com o art. 41 da Lei n° 8666/93, a Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Como podemos perceber, esse princípio é corolário do princípio 
da legalidade. 
Em relação ao assunto assim decidiu o TCU: 
".. Não pode a Administração descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada, 
nos termos do art. 41 da Lei no 8.666/1993. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 
critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 
estabelecidos pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos, conforme o art. 44 da Lei no 8.66611993. O 
julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo 
com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos 
de controle, em atendimento ao disposto no art. 45 da Lei no 8.666/1993. Acórdão 2345/2009 Plenário 
(Sumário)..." 
A.1 - ANALISE DAS PROPOSTAS: 
Na análise das propostas, a Administração deve verificar a conformidade de cada proposta com os requisitos do 



edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda, 
com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de 
julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis com o edital (art. 43, 
IV). Ainda, o julgamento e classificação das propostas devem estar de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do edital (art. 43, V). 
A análise é de grande importância e rigor, pois dela resultará a contratação para a Administração, que deve buscar 
a melhor proposta. 
Apenas o menor preço global não assegura a proposta mais vantajosa. E necessário que realize detalhada 
verificação das propostas recebidas. Conforme demonstrado na seção 7.7.2 do capítulo anterior, a análise dos 
preços unitários das propostas é muito importante a fim de evitar problemas futuros, seja por antecipação de 
pagamentos, seja por pagamentos de aditivos super-faturados. (ALTOUNIAN, 2011, p.211). 
A.2 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
As propostas, para serem aceitas, devem estar de acordo com o ato convocatório que deve estabelecer de forma 
clara todos os critérios, principalmente quanto à aceitabilidade e forma de apresentação das propostas. 
O TCU decidiu que se "Estabeleça em seus instrumentos convocatórias, em atenção ao princípio do critério objetivo 
de julgamento das licitações, critérios objetivos de aceitabilidade das propostas das licitantes, tanto para o preço 
global como para os preços unitários. Acórdão 1324/2005 Plenário". 
A Orientação Normativa n° 5 da AGU, assim também disciplinou o assunto: 
"... O jogo de planilha consiste na prática ilegal de se efetivar a contratação de proposta de menor preço global, 
mas com disparidade entre seus preços unitários e os apurados pela Administração. Dessa forma, com os 
aditamentos contratuais, permite-se o aumento dos quantitativos dos itens de preços unitários cotados por valores 
acima do mercado e a redução dos quantitativos dos itens cotados a preços inferiores de mercado..." 
A ilegalidade ocorre em virtude de a Administração fixar, em seus editais, apenas critério de aceitabilidade dos 
preços globais e não os dos preços unitários, a despeito da literalidade do inc. X do art. 40 da Lei n° 8.666, de 
1993, que, ao disciplinar o conteúdo do edital, exige: "o critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, 
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedadas a fixação de preços mínimos, critérios 
estatísticas ou faixas de variação em relação a preços de referência". 
A.3 - A ANÁLISE DOS PREÇOS UNITÁRIOS NA LICITAÇÃO DE MENOR PREÇO GLOBAL 
A avaliação dos preços unitários na licitação de menor preço global é assunto muito controvertido na doutrina e na 
jurisprudência, pois há entendimentos que o tipo de julgamento pelo menor preço global deve ser analisado pelo 
valor total da proposta, sendo certo também que há entendimentos em sentido contrário. 
A Lei n° 8666/93 enumera no art. 40 o quê, obrigatoriamente, deve conter no edital, sendo que o inciso X dispõe a 
necessidade de constar o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, e, o inc. 1 do § 20 do mesmo 
artigo, de forma categórica, menciona que os anexos do edital devem conter orçamento estimado em planilhas de 
quantitativos e preços unitários. 
Como se vê, mesmo nas licitações julgadas pelo preço global, deve-se apresentar os preços unitários, pois será por 
meio da somatória dos preços unitários que chegaremos ao global e uma vez que esses preços variem em valores 
significativos para cima ou para baixo do preço estimado, a proposta, se vencedora poderá causar graves prejuízos 
para a Administração, muitas vezes configurando o jogo de planilhas. 
"...A jurisprudência vem assentando entendimento de que as propostas devem ser analisadas tanto sob a égide do 
preço global quanto do preço unitário. A premissa é de que o preço global provém do unitário. Ele é a soma do 
unitário. Se há problema no unitário, há problema no global, ainda que não sejam aparentes. Aliás, a exigência da 
apresentação dos preços unitários mesmo em licitação julgada pelo preço global presta-se justamente a este 
propósito, permitir ampla e completa análise da aceitabilidade das propostas, sob todas as suas vertentes, a fim de 
possibilitar à Administração a identificação e a desclassificação de proposta defeituosa...' (Niebuhr, 2013, p.495). 

• 	A verificação dos preços unitários é de grande importância conforme orientação do próprio TCU: 
E imprescindível a verificação da existência de subpreços ou sobre preços, de modo a evitar possíveis distorções 

• dos preços unitários ofertados. Essa atuação poderá evitar, na apresentação de necessários acréscimos contratuais, 
especialmente em obras e serviços, o chamado "jogo de planilha'Ç que invariavelmente leva a possíveis 
aditamentos ao contrato e superfaturamento  do objeto contratado. 
Ocorre jogo de planilha, em princípio, pela cotação de altos preços para itens que o licitante sabe que serão 
alterados para mais, isto é, acrescidos nos quantitativos, e de baixos preços para aqueles que não serão 
executados ou reduzidos. Esse procedimento tem origem principalmente em projeto básico falho e insuficiente. 
(TCU, 2010, p. 483) 
No acórdão n° 253/2002, o Plenário do TCU assim decidiu: 

[...]' o fato de os processos licitatórios terem sido realizados em regime de preço global não exclui a necessidade 
de controle dos preços de cada item. E preciso ter em mente que, mesmo nas contratações por valor global, o 
preço unitário servirá de base no caso de eventuais acréscimos contratuais, admitidos nos limites estabelecidos no 
Estatuto das Licitações. Dessa forma, se não houver a devida cautela com o controle de preços unitários, uma 
proposta aparentemente vantajosa para a administração pode se tornar um mau contrato. 
No mesmo sentido o 511 já se manifestou: 
[... ] A licitação da modalidade menor preço compatibiliza-se com a exigência de preços unitários em sintonia com o 
valor global - arts. 40, 44, 45 e 48 da Lei 8.666 /93. 
Previsão legal de segurança para a Administração quanto à especificação dos preços unitários, que devem ser 

• 	exequíveis com os valores de mercado, tendo como limite o valor global. 
Recurso improvido. (ROMS no 15.051/RS, 2 0  Turma. Rei. Eliana Calmon. Julg. 01110/2002). 
Ressalte-se a importância da análise do preço unitário, o qual terá reflexo nas alterações contratuais, conforme já 
decidido pelo TCU. 
Veja-se que a exigência de detalhamento das propostas constitui uma medida importante no sentido de permitir a 
escolha da proposta mais vantajosa para a Administração e/ou de evitar que eventuais alterações contratuais 
possam desequilibrar as condições originalmente pactuadas. Daí os recorrentes Acórdãos do TCU com 
determinações para que conste dos editais, além do critério de aceitabilidade de preços unitários, exigência para 
que os licitantes apresentem as composições dos preços unitários dos serviços, bem como o detalhamento do BDI 
e dos encargos sociais, a exemplo do Acórdão 1941/2006-Plenário. 
Por fim, diante do exposto e, de todo o acima colocado, vimos REQUERER do d. PREGOEIRO que sejam as 
presentes contrarrazões recebidas, uma véz que apresentadas tempestivamente, bem como, acatadas por Vossas 
Senhorias da Comissão de Licitação e Autoridades Superiores em todos os seus termos, a fim de negar provimento 
ao Recurso interposto pela Recorrente (QD), mantendo-se integralmente a r. decisão recorrida, no sentido de 
confirmar a INABILITAÇAO DA RECORRENTE, bem como, a HABILITAÇÃO e a Declaração de VENCEDORA DA 
RECORRIDA, conforme julgamento do d. PREGOEIRO E 0 ACIMA EXPOSTO 
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